
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N.º      DE 2008 

(Da Senhora Rebecca Garcia) 

 

Solicita ao Ministro da 
Saúde, Dr. José Gomes 
Temporão, informações 
referentes ao repasse de 
verbas para municípios do 
Amazonas onde há aldeias 
indígenas. 

 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no artigo 50, § 2º, da Constituição Federal e no artigo 115, inciso I, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exª. que seja encaminhado 

ao Ministro da Saúde, Dr. José Gomes Temporão, solicitação de informações referentes ao 

repasse de verbas para municípios do Amazonas onde há aldeias indígenas. 

 
JUSTIFICATIVA 

De acordo com notícia publicada recentemente na mídia, o Ministério da Saúde vai 

aumentar em 10 milhões o repasse para os municípios do Amazonas que dão assistência à 

saúde indígena, saindo dos atuais R$ 25 milhões para R$ 35 milhões. Esta medida 

pretende diminuir as dificuldades de atendimento médico existentes nas aldeias 

coordenadas pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), também conhecidas como 

Distritos de Saúde Especial Indígena (Dseis). 

Segundo a reportagem, as prefeituras beneficiadas passarão por um rigoroso 

sistema de auditoria para evitar desvios de verba. O dinheiro será destinado para a 

contratação de médicos, enfermeiros, bioquímicos, dentistas, entre outros profissionais de 

saúde. 

Com este aumento de verba, o Governo Federal pretende dar autonomia aos Dseis, 

para que eles possam ser mais independentes da Funasa de Manaus e possam fazer as 

compras diretamente em suas regiões. 

A mesma reportagem afirma que o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 

Silva, determinaria a realização de concursos que possam formar quadros para o 

atendimento nacional da saúde indígena. De acordo com as informações, a política do 

Governo Federal é de, gradativamente, ir ocupando os espaços que hoje são ocupados 

pelas organizações não governamentais junto às reservas indígenas. 

Diante do exposto solicito as seguintes informações: 

1) A partir de quando esse aumento de verba começará a ser repassado aos 

municípios? 



2) Quais são os critérios do sistema de auditoria da União para definir as prefeituras 

que receberão o benefício? 

3) Como será a fiscalização para saber se os recursos realmente estão sendo utilizados 

para a contratação de profissionais da saúde e para cuidados com a saúde 

indígena? 

4) Quando começarão a ser realizados os concursos para formar quadros para o 

atendimento nacional da saúde indígena. Em quanto tempo servidores públicos 

poderão ocupar os espaços que hoje são ocupados pelas organizações não 

governamentais junto às reservas indígenas? Isso seria uma medida eficiente e 

positiva? 

 

 

 

Sala de Sessões, 10 de junho de 2008 

 

 

 

REBECCA GARCIA 

Deputada Federal PP/AM 

 

 


